RECOMENDAÇÃO Nº 02/2003-GPGJ

 (DJE 25/03/03)

Cuida dos procedimentos para responsabilização criminal, administrativa e cível nos casos de tortura (Lei 9.455/97) e dá outras providências. 


O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, notadamente o disposto no art. 8.º, XIV da LC nº13/91 e no art. 10, XII da Lei n.º 8.625/93, 


Considerando os termos do art. 5º, III e XLIII 1 da CF, condenando a prática de tortura;


Considerando que a República Federativa do Brasil incorporou, através do Decreto nº 40/1991, de 15/2/1991, a Convenção da ONU contra tortura e outros tratamentos desumanos ou degradantes, ex vi do art.5º § 2º da Constituição Federal; 


Considerando que a República Federativa do Brasil igualmente trouxe para o plano do ordenamento interno, através do Decreto nº 98.386/1989, de 9/11/1989, a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura; 


Considerando que a Lei 9455/97 descreve as condutas que tipificam a tortura;


Considerando que o Plano Nacional de Direitos Humanos II prevê o combate à tortura,


Considerando as conclusões do relatório da ONU sobre tortura no Brasil, em 11 de abril de 2.001;


Considerando a declaração do comitê contra a tortura da ONU, de 26/11/2001;


Considerando o relatório preliminar da VII Conferência Nacional de Direitos Humanos;


Considerando os resultados do Seminário Nacional de Avaliação da Campanha Nacional Permanente que apontam a tortura institucional como a de maior incidência do delito, principalmente no interior do País;


Considerando que Movimento Nacional dos Direitos Humanos coordena a Campanha Nacional Permanente Contra Tortura que inclui um sistema de registro de notícias de tortura e de monitoramento das providências de responsabilização, através de um Disque-Denúncia (SOS TORTURA 0800 7075551) e uma rede de comitês e centrais estaduais, pra recebimento das alegações às autoridades locais para a responsabilização penal e administrativa;


Considerando que a Central Maranhense do SOS TORTURA é operada pela Sociedade Maranhense de Direitos Humanos que, ao receber as alegações de tortura enviadas pela Central Nacional, as retransmite à Corregedoria de Polícia e ao Ministério Público;


Considerando que o Comitê Estadual da Campanha Nacional de Combate à Tortura é órgão colegiado composto pelo Ministério Público do Maranhão, pelo Poder Judiciário Estadual, pela Defensoria Pública Estadual, pela GESEP - Gerência de Estado de Segurança Pública, pela Sociedade Maranhense dos Direitos Humano - SMDH, pela OAB/MA - Seccional Maranhense da Ordem dos Advogados do Brasil, pela ASP - Associação de Saúde da Periferia, pela Cáritas Brasileira, pelo CDMP - Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente "Pe. Marcos Passerine", pela Comissão Arquidiocesana de Justiça e Paz, pela Pastoral Carcerária, pela Comissão Pastoral da Terra, pela Convenção Batista Maranhense, pela Federação das Entidades Representativas de Classe da Segurança Pública, pelo Fórum da Moradia, pelo Grupo de Mulheres da Ilha, pelo Instituto em Defesa da Cidadania, pelo Movimento Sem Terra, pelo NAJUP - Núcleo de Assistência Jurídica Popular "Nego Cosme", pelo Sindicato dos Policiais civis e pelo Centro de Cultura Negra (Ofício n.º 92/2002, da SMDH);


Considerando que cabe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF,127 e Constituição Maranhense, art. 94), como a dignidade da pessoa humana (CF, 1.º, III), além de ser o titular da ação penal pública incondicionada, 


Considerando os termos do processo administrativo n.º 3691AD/2002, em que foi requerente o Promotor de Justiça Douglas Assunção Nojosoa, 


RECOMENDA aos órgãos do Ministério Público, sem caráter normativo, para o exercício de suas funções (LC 13/91, 8.º, XIV):


Art.1º - Quando o órgão de execução do Ministério Público receber alegação de tortura enviada pela Central Estadual ou pelo Comitê Estadual Contra Tortura ou de outra fonte, a notícia deve ser tratada na forma do art.27, parágrafo único da Lei nº 8.625/93 e do art.26, § 1º da LC nº 13/ 91, instaurando-se Procedimento Administrativo para a requisição de exames periciais necessários ao registro de eventuais vestígios do delito. 


§1º- A instauração do Procedimento Administrativo referida no caput deste artigo não prejudica a requisição de inquérito policial sobre a alegação de tortura, segundo o art.26, IV da Lei nº8.625/93 e o art.28, IV da LC nº13/91. 


§ 2º- Em sendo indicado policial civil ou militar ou agente de unidade prisional ou de entidade de internação ou abrigo de adolescente como autor da tortura, cabe requisição de sindicância, para a responsabilização administrativa, conforme o art.26,III da Lei 8.625/93 e o art. 27, III da LC nº 13/91.


§ 3º- O objeto do procedimento administrativo indicado no caput deste artigo pode implicar na aplicação das sanções referentes ao art.11 da Lei 8.429/92, com o uso da via judicial adequada, caso se confirme a hipótese.


§ 4º - Verificada a viabilidade de indenização da vítima pelo Estado em razão da tortura noticiada, orientar-se-á a busca do órgão da Defensoria Pública, onde houver, ou da assistência judiciária gratuita (Lei 1060/50 ), para a ação cabível.


§ 5º.- Para fins estatísticos da Campanha Nacional Permanente contra Tortura deve ser encaminhado à Sociedade Maranhense dos Direitos Humanos e à Secretaria de Assuntos Institucionais da Procuradoria Geral de Justiça, comunicação da instauração do Procedimento Administrativo de que trata o caput deste artigo, bem assim sua conclusão para repasse ao Comitê Nacional da Campanha.


Art. 2º - A designação do representante do Ministério Público para integrar o Comitê Estadual da Campanha Nacional Permanente Contra Tortura dar-se-á por portaria do Procurador- Geral de Justiça.


Art. 3.º - Esta recomendação entra em vigor na data de sua publicação.

São Luís, 21 de março de 2003

RAIMUNDO NONATO DE CARVALHO FILHO

Procurador Geral de Justiça

